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Introdução 

O presente guia foi elaborado no âmbito do desenvolvimento da plataforma da 

Infraestrutura ROSSIO1, a qual oferece diversos serviços com base nos metadados 

de objetos digitais fornecidos pelos membros do consórcio e parceiros. Neste 

âmbito, os vocabulários controlados destinam-se à organização do conheci-

mento e ao enriquecimento dos metadados agregados e produzidos na plata-

forma (Almeida, Freire e Monteiro, 2021; Silva et al., 2022). 

O objetivo deste guia consiste em orientar o futuro desenvolvimento, gestão 

e publicação de vocabulários controlados através das ferramentas disponibiliza-

das pela plataforma. As orientações descritas neste guia destinam-se quer a pro-

fissionais da informação quer a investigadores em ciências sociais, artes e huma-

nidades (CSAH) que integrem a infraestrutura e que, no contexto das suas ativi-

dades, tenham a necessidade de desenvolver vocabulários controlados nas res-

petivas áreas. 

Este guia está estruturado em três capítulos. No primeiro capítulo, apresenta-

mos o tema dos vocabulários controlados, inserindo-o no contexto mais vasto 

dos recursos terminológicos. Descrevemos, neste capítulo, elementos úteis para 

a construção de vocabulários controlados, incluindo contributos da terminologia 

e da organização do conhecimento, entendidas como áreas interdisciplinares 

onde se cruzam a linguística, a ciência da informação, entre outros domínios 

(Costa, 2006; Dahlberg, 1992). Assumimos como referência as normas internacio-

nais que estabelecem as bases do trabalho terminológico e da descrição docu-

mental (ISO 1087, 2019; ISO 5127, 2017). 

 No segundo capítulo, elencamos as principais etapas da construção de voca-

bulários controlados e os seus elementos macro- e microestruturais, generali-

zando a partir das normas internacionais de tesauros e terminologias (ISO 1087, 

2019; ISO 25964-1, 2011; ISO 25964-2, 2013), e recorrendo ainda a outras obras sobre 

vocabulários controlados, em particular em CSAH (Campos, 2001; Harpring, 2010; 

Moreiro González, 2011). Terminamos com uma breve apresentação do SKOS 

 
1 Infraestrutura ROSSIO, https://rossio.fcsh.unl.pt/ (acedido em 30/07/2021). 

https://rossio.fcsh.unl.pt/
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(Simple Knowledge Organization System), a recomendação do W3C (World 

Wide Web Consortium) para modelizar vocabulários controlados (Miles e Be-

chhofer, 2009), a qual está na base dos serviços de vocabulário da plataforma 

ROSSIO2. 

 Finalmente, no terceiro capítulo, descrevemos o funcionamento das ferra-

mentas de código aberto que sustentam os serviços de vocabulário da plata-

forma ROSSIO. Começamos por descrever a construção e gestão de vocabulários 

controlados no VocBench 33, o qual está acessível a utilizadores autorizados da 

plataforma ROSSIO, nomeadamente, gestores de vocabulários e editores de 

tesauros. Apresentamos, por último, o funcionamento do Skosmos4, a ferramenta 

que permite a publicação em acesso aberto dos vocabulários disponibilizados 

pela Infraestrutura ROSSIO. 

 A informação constante no presente guia deverá ser atualizada sempre que 

ocorram mudanças significativas na infraestrutura tecnológica e na gestão da 

plataforma no que diz respeito ao desenvolvimento e publicação de vocabulários 

controlados.  

 
2 Vocabs ROSSIO, http://vocabs.rossio.fcsh.unl.pt/ (acedido em 30/07/2021). 
3 VocBench 3, http://vocbench.uniroma2.it/ (acedido em 24/08/2021). 
4 Skosmos, https://skosmos.org/ (acedido em 24/08/2021). 

http://vocabs.rossio.fcsh.unl.pt/
http://vocbench.uniroma2.it/
https://skosmos.org/
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1 Elementos teóricos e metodológicos 

1.1 Elementos do trabalho terminológico 

Neste guia, assumimos que os vocabulários controlados são recursos terminoló-

gicos onde se reúne informação sobre os conceitos de uma área do conheci-

mento e as suas designações numa ou mais línguas. Partindo deste pressuposto, 

apresentamos em seguida alguns elementos do trabalho terminológico de 

forma a auxiliar a construção de vocabulários controlados. 

O trabalho terminológico é interdisciplinar, tendo por base contributos da lin-

guística, filosofia, ciência da informação, entre outras áreas do conhecimento. O 

objetivo deste trabalho é o de facilitar a comunicação em domínios especializa-

dos, muitas vezes resultando na construção de recursos terminológicos (ISO 704, 

2009). No presente guia, assumimos que a terminologia articula uma dimensão 

linguística e uma dimensão conceptual que se manifestam mais claramente nas 

duas unidades fundamentais do trabalho terminológico: termo e conceito. 

Em termos metodológicos, as normas em terminologia recomendam uma 

abordagem baseada na análise conceptual de domínios ou temas, partindo de 

textos de especialidade (ISO 704, 2009, §5.4.2). Descrevemos, em seguida, alguns 

elementos linguísticos e conceptuais para a prática em terminologia. 

1.1.1 Elementos conceptuais 

Nas normas em terminologia, “conceito” é definido como unidade do conhe-

cimento que corresponde a uma combinação única de características (ISO 1087, 

2019, §3.2.7). As características correspondem a abstrações das propriedades de 

objetos (quer sejam físicos, conceptuais ou mesmo imaginários) num qualquer 

domínio de análise (idem, §3.2.1). Por exemplo, “constituído por bens imateriais” é 

uma característica do conceito “património imaterial”. 

As características são fundamentais para a redação de definições, sobretudo 

no caso das definições intensionais (ou género-espécie) uma vez que estas se 

baseiam na enumeração das características que delimitam entre conceito gené-

rico e específico (idem, §3.3.2). Por exemplo, o conceito “arte rupestre” pode ser 
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definido como “arte realizada em superfícies rochosas”. Nos vocabulários contro-

lados, as notas de âmbito são mais frequentes. Ao contrário das definições, cuja 

função é distinguir entre conceitos relacionados, as notas de âmbito destinam-

se a clarificar a utilização dos conceitos na descrição documental (ISO 25964-1, 

2011, §2.50). Por exemplo, o conceito “arte barroca” pode ser clarificado através da 

seguinte nota: “Refere-se à arte realizada segundo o estilo barroco entre o final 

do séc. 16 e meados do séc. 18 na Europa e América”. 

Em terminologia, é comum distinguir-se entre conceitos gerais e conceitos 

individuais (ISO 1087, 2019, §3.2.8-3.2.9). Enquanto um conceito geral corresponde 

a uma classe de indivíduos (p. ex., “cerâmicas”, “pinturas”), um conceito individual 

corresponde a um indivíduo, quer se trate de um objeto, lugar, pessoa, evento, 

entre outros. (p. ex., “Lisboa”, “Fernando Pessoa”, “Primeira Guerra Mundial”). 

Um dos aspetos mais importantes do trabalho terminológico consiste na es-

truturação do conhecimento de um domínio através de sistemas conceptuais, 

tendo como base relações hierárquicas e associativas entre conceitos. Esta estru-

tura conceptual é necessária não só para a redação de definições, mas também 

para a organização sistemática dos recursos terminológicos, a qual deverá refletir 

a estrutura conceptual dos domínios de análise. 

1.1.2 Elementos linguísticos 

Nas normas em terminologia, “termo” é entendido como designação linguís-

tica de um conceito geral num qualquer domínio ou tema (ISO 1087, 2019, §3.4.2). 

Na maioria dos casos, os termos correspondem a nomes comuns ou combinató-

rias de base nominal (“património”, “arte barroca”, “cerâmicas de corda seca par-

cial”). 

Embora “termo” seja frequentemente entendido como designação de qual-

quer tipo de conceito, geral ou individual, devemos distinguir entre termos e no-

mes próprios. Em terminologia, os nomes próprios são entendidos como desig-

nações de conceitos individuais (p. ex., “Organização das Nações Unidas”, “Sa-

turno”, “Vitorino Nemésio”). 
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Nos vocabulários controlados, os termos têm funções bem definidas: repre-

sentar conceitos através de meios linguísticos e possibilitar a pesquisa e recupe-

ração de informação. Um dos traços distintivos dos vocabulários controlados con-

siste, como o nome indica, no controlo do vocabulário para facilitar estas funções 

(ISO 25964-1, 2011, §4.2). Neste particular, as seguintes convenções são frequentes: 

• Distinção entre formas preferenciais e alternativas para o mesmo con-

ceito na mesma língua. Por exemplo, o galicismo “ballet” pode ser distin-

guido como forma preferencial, enquanto “balé” seria uma forma alterna-

tiva para designar o tipo de dança. 

• Uso do singular e do plural. Em português, assim como noutras línguas, o 

plural é geralmente utilizado para os nomes contáveis (p. ex., “poemas vi-

suais”), enquanto o singular é geralmente utilizado para os nomes não con-

táveis, que incluem designações de sustâncias (p. ex. “argila”), de proces-

sos/atividades (p. ex. “pintura”) e de propriedades (p. ex., “sustentabili-

dade”). 

• Desambiguação entre homónimos através de qualificadores. Por exem-

plo, em “pintura (atividade)” e “pintura (disciplina)” os qualificadores entre 

parêntesis permitem distinguir entre a pintura como atividade da pintura 

como disciplina das belas-artes. 

1.2 Vocabulários controlados e sistemas de organização do conhecimento 

Um vocabulário controlado é uma lista prescritiva de termos e conceitos, tendo 

como função classificar documentos ou descrever os seus assuntos num catá-

logo5 (ISO 25964-1, 2011, §2.12). O carácter prescritivo dos vocabulários controlados 

manifesta-se na distinção entre formas preferenciais e não preferenciais dos ter-

mos, de modo a promover a consistência da descrição documental e a facilitar a 

pesquisa e recuperação de informação por parte dos utilizadores de um catálogo. 

 
5 Por “catálogo”, entendemos qualquer lista ou sistema de recuperação de informação contendo 
descrições de documentos (ISO 5127, 2017, §3.5.1.01). Incluímos nesta definição os catálogos de 
serviços de informação (bibliotecas, arquivos, etc.), assim como as bases de dados de projetos de 
investigação em CSAH. 
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Os vocabulários controlados integram-se no conjunto mais vasto dos sistemas 

de organização do conhecimento, onde se incluem também recursos termino-

lógicos de natureza descritiva ou cujo âmbito de aplicação não inclua necessari-

amente a descrição documental (p. ex., as ontologias, os dicionários terminológi-

cos) (Souza, Tudhope e Almeida, 2012; Zeng, 2008). 

Existem diversos tipos de vocabulários controlados, desde listas simples de 

termos até a conjuntos estruturados de conceitos e termos, nos quais o conheci-

mento de um qualquer domínio é organizado através de relações entre os con-

ceitos, p. ex., genéricas, partitivas, associativas. Entre os tipos de vocabulários con-

trolados mais utilizados, destacamos os seguintes: 

• Listas de autoridades 

• Índices toponímicos 

• Taxonomias 

• Classificações 

• Tesauros 

1.2.1 Listas de autoridade de nomes 

As listas de autoridade de nomes incluem entidades nomeadas, i.e., pessoas, or-

ganizações, lugares e outros tipos de entidades designadas por nomes próprios. 

Estes recursos são normalmente utilizados para controlo dos pontos de acesso 

em catálogos bibliográficos, tais como autores, editoras, títulos de obras e lugares 

de publicação. Enquanto vocabulários controlados, as listas de autoridade distin-

guem entre as formas preferenciais e alternativas para cada nome, segundo con-

venções próprias para os diferentes tipos de entidades nomeadas6. 

 
6 Nas bibliotecas portuguesas, as Regras de catalogação e o Sistema de indexação em portu-
guês (SIPORbase) são normalmente utilizados para a construção de cabeçalhos de nomes de 
pessoas, coletividades e nomes geográficos em catálogos bibliográficos (Área de Classificação e 
Indexação da Biblioteca Nacional, 1998; Sottomayor, 2008). 
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 Em termos estruturais, as listas de autoridade de nomes normalmente não 

incluem relações hierárquicas entre os conceitos, embora sejam comuns diver-

sos tipos de relações associativas, p. ex., entre uma pessoa e uma obra à qual es-

teja associada (como autor, editor, etc.). 

 O Virtual International Authority File (VIAF)7 é um dos recursos mais relevan-

tes deste género na Web, uma vez que agrega e interliga autoridades de nomes 

de diversas instituições a nível internacional, incluindo os dados da Biblioteca Na-

cional de Portugal. A Figura 1 mostra um registo de autoridade neste recurso, 

onde são visíveis as formas preferenciais adotadas pelos diferentes serviços de 

informação. Os registos de autoridade no VIAF incluem ainda as formas alterna-

tivas dos nomes, as obras associadas a cada registo, estatísticas de publicação e 

informação biográfica. 

1.2.2 Índices toponímicos 

Como o nome indica, os índices toponímicos (gazetteers em inglês) incluem to-

pónimos ou nomes geográficos. É comum a inclusão nesta categoria de todo o 

 
7 Virtual International Authority File, https://viaf.org/ (acedido em 10/08/2021). 

Figura 1. Registo de autoridade de Fernando Pessoa no VIAF 

https://viaf.org/
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tipo de designações de lugares, i.e., qualquer espaço passível de ser ocupado por 

entidades físicas. Assim, os índices toponímicos podem incluir designações de 

entidades geopolíticas, formas de relevo, estradas, edifícios, monumentos, entre 

outras entidades. 

 A estruturação dos índices toponímicos pode incluir relações partitivas entre 

conceitos, p. ex., entre um país e a sua capital administrativa. Normalmente, os 

índices toponímicos apresentam informação geográfica em cada registo, inclu-

indo as coordenadas geográficas, população e pontos de interesse próximos. 

 A base geográfica GeoNames8 é um dos exemplos mais conhecidos deste tipo 

de recurso na Web. Inclui mais de 25 milhões de nomes geográficos em múltiplas 

línguas para mais de 11 milhões de lugares. Na Figura 2 vemos o registo da Repú-

blica de Cabo Verde no GeoNames, onde é visível a sua categorização (entidade 

política independente), a forma preferencial em inglês (“Republic of Cabo 

Verde”), a forma internacional mais comum (“Cabo Verde”), o código de dois ca-

rateres do país (“CV”), a população e as coordenadas de latitude e longitude. 

 
8 GeoNames, http://www.geonames.org/ (acedido em 10/08/2021). 

Figura 2. Registo da República de Cabo Verde no GeoNames 

http://www.geonames.org/
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1.2.3 Taxonomias 

As taxonomias baseiam-se na agregação de entidades (artefactos, seres vivos, 

processos, etc.) em classes, sendo frequentemente organizadas por relações hie-

rárquicas de género-espécie. As classes são identificadas por termos preferenci-

ais, incluindo por vezes formas alternativas e termos equivalentes noutras lín-

guas. Este tipo de vocabulário controlado é muito comum nas ciências naturais 

e na gestão de empresas, embora possam ser relevantes em muitas outras áreas. 

As taxonomias das ciências naturais, por exemplo, são também relevantes para 

as CSAH, nomeadamente na descrição de coleções de história natural e da ciên-

cia. 

 Um exemplo relevante de taxonomia é o Catalogue of Life (COL)9, que resulta 

de uma colaboração entre taxonomistas e bioinformáticos a nível internacional, 

de forma a apresentar uma listagem permanentemente atualizada das espécies 

biológicas conhecidas. A Figura 3 mostra informação sobre uma espécie no COL 

(cardamomo, neste caso), incluindo o seu nome científico (“Elettaria cardamo-

mum”), sinónimos, a fonte onde foi publicada, a sua posição na taxonomia das 

espécies biológicas e a sua distribuição pelo planeta. 

 
9 Catalogue of Life, https://www.catalogueoflife.org/ (acedido em 11/08/2021). 

https://www.catalogueoflife.org/
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Figura 3. Registo da espécie “Elettaria cardamomum” no COL 
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1.2.4 Esquemas de classificação 

Estes vocabulários controlados consistem num conjunto de classes para organi-

zação do conhecimento. Nos esquemas de classificação, as classes são identifica-

das por códigos alfanuméricos, os quais são utilizados para a classificação de do-

cumentos e coleções documentais. 

As classificações podem dizer respeito a um só domínio do conhecimento, ou 

podem ser de âmbito universal. Por outro lado, algumas classificações apresen-

tam todas as classes organizadas em hierarquias (i.e., são classificações enume-

rativas), enquanto outras contêm apenas um número restrito de categorias e fa-

cetas para a representação de assuntos complexos (i.e., são classificações face-

tadas). Alguns esquemas de classificação combinam aspetos das classificações 

enumerativas, apresentando diversas hierarquias com múltiplos níveis, bem 

como algumas facetas. 

 O Iconclass10 é um dos esquemas de classificação mais utilizados em CSAH. O 

seu domínio de aplicação diz respeito à iconografia de conteúdos culturais. A Fi-

gura 4 mostra a posição da classe 25H no Iconclass, a qual representa as paisa-

gens como tema iconográfico. São ainda visíveis algumas classes relacionadas 

 
10 Iconclass, http://iconclass.org/ (acedido em 11/08/2021). 

Figura 4. Classe 25H (“landscapes”) no Iconclass 

http://iconclass.org/
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(“Terra”, “paisagem ideal”, etc.), assim como as subclasses (“paisagens em zonas 

temperadas”, etc.). 

1.2.5 Tesauros 

Os tesauros são vocabulários controlados cuja estrutura inclui relações hierárqui-

cas e associativas entre os conceitos. Num tesauro, os conceitos são designados 

por termos numa ou mais línguas, incluindo termos preferenciais e alternativos. 

Os tesauros normalmente incluem informação adicional sobre cada conceito, na 

forma de notas de âmbito, definições, referências bibliográficas, entre outras pos-

sibilidades. Tendo em conta a sua estrutura conceptual e a riqueza de informação 

multilingue que oferecem, os tesauros estão entre os tipos de vocabulário con-

trolado mais complexos. 

Figura 5. Informação sobre o conceito "estilo manuelino" no AAT 
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 Um dos tesauros mais relevantes em CSAH é o Art and Architecture Thesaurus 

(AAT)11 do Getty Institute. Na Figura 5, podemos ver alguma da informação rela-

tiva ao conceito “manuelino” no AAT, incluindo termos preferenciais e alternati-

vos em diversas línguas (inglês, mandarim, neerlandês e espanhol), uma nota de 

âmbito e a posição do conceito nas facetas e hierarquias do AAT12.  

 
11 Art and Architecture Thesaurus, http://www.getty.edu/research/tools/vocabularies/aat/ (ace-
dido em 11/08/2021). 
12 No âmbito dos tesauros, as facetas são normalmente entendidas como grandes conjuntos de 
conceitos numa mesma categoria, podendo ser divididos em diversas categorias. No exemplo 
aqui referido, o conceito “manuelino” pertence à faceta “estilos e períodos”.  

http://www.getty.edu/research/tools/vocabularies/aat/
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2 Orientações gerais para a construção de vocabulários controlados 

2.1 Etapas de construção e manutenção 

A norma internacional dos tesauros descreve um conjunto de recomendações 

para a construção e manutenção deste tipo de vocabulários (ISO 25964-1, 2011, 

§13), as quais podem ser generalizadas para qualquer tipo de vocabulário contro-

lado. Estas recomendações dizem respeito às seguintes atividades: (i) planea-

mento; (ii) compilação inicial; (iii) construção; (iv) documentação; (v) dissemina-

ção e (vi) atualização. 

2.1.1 Planeamento 

Nesta etapa, deverão ser definidos os objetivos e características do vocabulário, a 

informação que constará no mesmo e o seu público-alvo. Deverão ainda ser elen-

cados os recursos-chave para a sua elaboração, tanto no que diz respeito às fon-

tes de informação (p. ex., outros vocabulários controlados, dicionários, enciclopé-

dias, textos de especialidade) como aos recursos humanos. Deverão ser estabe-

lecidas as responsabilidades na gestão e atualização do vocabulário e, final-

mente, deverá ser definido o software necessário para a gestão e publicação do 

tesauro. 

2.1.2 Compilação inicial 

Após o planeamento, deverá iniciar-se a compilação de termos e conceitos no 

domínio de análise. Esta tarefa poderá ter início em paralelo ao desenvolvimento 

da base de dados no qual o vocabulário será utilizado, embora se recomende a 

construção prévia do vocabulário, ainda que parcialmente. Os termos recolhidos 

das fontes de informação, tais como outros vocabulários controlados, obras de 

referência ou mesmo textos da especialidade, deverão ser organizados por língua 

e pelos conceitos que designam, antes da sua introdução no vocabulário. Caso o 

software de gestão não suporte a introdução e organização de candidatos a 

termo e conceito, outras ferramentas poderão ser utilizadas para esta tarefa, tais 

como folhas de cálculo. A organização prévia desta informação poderá incluir a 
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definição de facetas, assuntos ou categorias, onde cada termo deverá ser agru-

pado. 

2.1.3 Construção 

A fase de construção propriamente dita deverá iniciar-se após a recolha e análise 

de termos e conceitos a partir dos recursos de vocabulário. É, todavia, desejável 

que a construção se desenrole de forma iterativa, de forma a levar em conta os 

comentários e contributos dos diversos participantes no projeto. Neste sentido, 

poderá ser necessário proceder à recolha e análise de termos e conceitos a partir 

de novos recursos de vocabulário, assim como a eventuais alterações no conte-

údo e estrutura do vocabulário ao longo da fase de construção. 

 O envolvimento de peritos no domínio de análise e outros intervenientes é 

uma questão importante na construção de vocabulários controlados. A partici-

pação de peritos permite assegurar que a terminologia e a estruturação concep-

tual se adequam ao domínio de análise, o que facilitará a adoção do vocabulário 

por parte da comunidade de prática. Por outro lado, a constituição de um comité 

editorial permite conciliar os contributos dos diversos participantes no projeto. O 

envolvimento dos utilizadores finais do vocabulário também é desejável, uma vez 

que facilitará a adoção do vocabulário em desenvolvimento. 

 A construção de vocabulários com estrutura hierárquica levanta a questão da 

sequência de trabalho, uma vez que é possível desenvolver hierarquias especia-

lizando conceitos mais genéricos (do topo para baixo, ou top-down) ou, inversa-

mente, generalizando conceitos mais restritos (de baixo para o topo, ou bottom-

up). Ambas as abordagens poderão ser úteis em fases distintas do desenvolvi-

mento de hierarquias. É recomendado ter um esboço das categorias e conceitos 

mais genéricos antes de iniciar o trabalho em secções mais específicas de uma 

hierarquia. Este esboço das categorias e conceitos mais genéricos deverá ir 

sendo afinado ao longo da construção do vocabulário. No caso do vocabulário 

conter relações não hierárquicas, ou associativas, estas devem ser inseridas numa 

fase mais avançada da construção. 
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 No que diz respeito à construção de vocabulários multilingues, há três abor-

dagens possíveis, as quais variam em termos de complexidade, tempo e dos re-

cursos humanos e financeiros exigidos: 

• Tradução de um vocabulário monolingue. A tradução de um recurso exis-

tente é a opção mais simples para construir um vocabulário multilingue. 

Nesta abordagem, a língua do recurso traduzido (i.e., a língua-fonte) as-

sume um estatuto dominante, sendo produzidas uma ou mais versões do 

recurso nas línguas-alvo da tradução. 

• Combinação de diversos vocabulários monolingues. Trata-se de uma op-

ção mais complexa, pois exige a conciliação de diversos sistemas concep-

tuais e linguísticos, e os vocabulários a combinar poderão ter diversos ní-

veis de especificidade. Por outro lado, esta abordagem permite que todas 

as línguas de trabalho possam assumir o papel de língua-fonte. 

• Construção em simultâneo das diversas versões linguísticas de um voca-

bulário multilingue. Esta abordagem permite que todas as línguas do vo-

cabulário em construção tenham o mesmo estatuto, podendo ser línguas-

fonte e línguas-alvo em simultâneo. As alterações estruturais e terminoló-

gicas na gestão do projeto não deverão privilegiar nenhuma língua em par-

ticular. 

2.1.4 Documentação 

Um vocabulário controlado deve conter informação descritiva para facilitar a sua 

gestão e utilização no longo prazo. Sempre que possível, os conceitos e termos 

devem ser documentados sob a forma de notas de âmbito, notas de alterações, 

definições, exemplos, etc. 

Por outro lado, um vocabulário controlado deve incluir uma introdução e me-

tadados sobre os seus objetivos, os intervenientes envolvidos na sua construção 

e gestão, os assuntos e línguas que cobrem, as convenções ou normas seguidas, 

dados estatísticos (p. ex., o número de conceitos e termos por língua), os 
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procedimentos para atualização do vocabulário e as referências a fontes utiliza-

das na sua compilação. 

2.1.5 Disseminação 

A disseminação de vocabulários controlados poderá ser levada a cabo de diversas 

formas. O vocabulário pode ser integrado diretamente num sistema de pesquisa 

ou base de dados, que poderá incluir um módulo específico para a gestão de vo-

cabulários. Neste caso é importante que os sistemas permitam a importação e 

exportação de vocabulários para a preservação dos vocabulários no longo prazo. 

Outra possibilidade consiste na publicação eletrónica do vocabulário através de 

um sítio Web, intranet ou em qualquer suporte digital. Finalmente, o vocabulário 

poderá ser publicado tradicionalmente, quer através de uma impressão limitada 

(p. ex., para uso interno numa instituição), quer através de uma edição comercial. 

A edição impressa de um vocabulário poderá justificar-se se o acesso a compu-

tadores e à Web seja limitado ou mesmo inexistente. 

2.1.6 Atualização 

A manutenção de um vocabulário controlado deverá acompanhar as alterações 

das bases de dados onde é utilizado, assim como a evolução da terminologia do 

domínio de aplicação. Deverá ser definido um procedimento para sugestão de 

alterações por parte dos utilizadores de um vocabulário controlado, o qual po-

derá ser levado a cabo através de um formulário eletrónico ou impresso. Deverá 

também ser definido um procedimento para a revisão periódica das alterações 

sugeridas, o qual poderá tomar em linha de conta os dados de utilização do vo-

cabulário, tais como os termos de pesquisa. 

A atualização de um vocabulário controlado deverá abranger a generalidade 

dos seus elementos, por exemplo: 

• Adicionar um novo conceito com um termo preferencial; 

• Adicionar um novo termo preferencial para um conceito já representado; 

• Corrigir, alterar ou apagar um termo preferencial ou alternativo; 
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• Alterar uma nota de âmbito ou outra informação descritiva; 

• Combinar dois ou mais conceitos num só; 

• Dividir um conceito em dois ou mais conceitos; 

• Alterar a estrutura hierárquica e as relações associativas. 

Finalmente, deverá ser definido um procedimento para disseminar as atuali-

zações, o que poderá incluir a comunicação das alterações aos utilizadores (p. ex., 

listas de novos conceitos e termos) ou mesmo a publicação de novas edições do 

vocabulário. 

2.2 Elementos macro e microestruturais 

Os recursos terminológicos integram elementos macro e microestruturais. A ma-

croestrutura de um recurso terminológico consiste no modo de seleção e orde-

nação das entradas terminológicas (ISO 1087, 2019, §3.7.8). As entradas poderão 

ter uma ordem específica a cada língua (p. ex., por ordem alfabética dos termos 

preferenciais), uma ordem temática (i.e., por assunto), uma ordem sistemática 

(i.e., tornando explícitas as relações entre os conceitos do vocabulário), ou uma 

ordem mista, a qual consiste numa combinação das ordenações acima referidas. 

A microestrutura de um recurso terminológico consiste no modo de seleção e 

ordenação de dados ao nível das entradas terminológicas (ISO 1087, 2019, §3.7.9), 

incluindo informação sobre os conceitos e as suas designações numa ou mais 

línguas. 

 Descrevemos, em seguida, alguns elementos úteis para a estruturação de vo-

cabulários controlados tanto ao nível macroestrutural como ao nível microestru-

tural. 

2.2.1 Relações hierárquicas 

Os vocabulários controlados admitem os seguintes tipos de relações hierárqui-

cas (ISO 25964-1, 2011, §10.2): 
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• Genérica (ou género-espécie). É estabelecida entre um conceito genérico 

e um conceito específico. P. ex., “artefactos” (género) e “cerâmicas” (espé-

cie). 

• Partitiva (ou todo-parte). É estabelecida entre um conceito que representa 

um todo e um conceito que representa uma parte. P. ex., “história” (todo) e 

“história medieval” (parte). 

• Instanciação (ou classe-indivíduo). É estabelecida entre um conceito gené-

rico e um indivíduo que o exemplifica. P. ex., “movimentos artísticos” 

(classe) e “dadaísmo” (indivíduo). 

As hierarquias só devem incluir conceitos dentro da mesma categoria de en-

tidades, ou seja, tanto o conceito mais amplo como o conceito mais restrito na 

mesma hierarquia devem corresponder a objetos físicos, atividades, proprieda-

des, etc. (ISO 25964-1, 2011, §10.2). Por exemplo, “metais” (uma classe de objetos 

físicos) e “fundição” (uma atividade) não devem ser incluídos na mesma hierar-

quia, pois pertencem a categorias diferentes. Por outro lado, “metais” e “ouro” 

integram a mesma categoria, logo poderão constituir uma hierarquia. 

Uma vez que existem diversos tipos de relações hierárquicas, descrevemos em 

seguida algumas orientações para o estabelecimento de hierarquias. A relação 

genérica é a relação hierárquica mais relevante para a generalidade dos vocabu-

lários controlados que incluam conceitos gerais, sobretudo para as taxonomias, 

classificações e tesauros. O teste lógico “todos-e-alguns” permite avaliar a exis-

tência desta relação entre conceitos (ISO 25964-1, 2011, §10.2.2). Por exemplo: 

(1) Todos os X são Y. 

(2) Alguns Y são X. 

A partir de (1) e (2) pode-se deduzir, por exemplo, que os conceitos designados 

por “artefactos” e “cerâmicas” estão relacionados por género-espécie (Figura 6). 
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“Artefactos” designa um conceito genérico, ao passo que “cerâmicas” designa 

um dos seus conceitos específicos na hierarquia. 

A relação partitiva pode ser estabelecida, respetivamente, entre conceitos ge-

rais ou entre conceitos individuais. Os seguintes casos estão entre os mais rele-

vantes (ISO 25964-1, 2011, §10.2.3): 

• Sistemas e órgãos do corpo. P. ex., “sistema cardiovascular” e “vasos 

sanguíneos”. 

• Localizações geográficas. P. ex., “Península Ibérica” e “Portugal”. 

• Disciplinas ou áreas de atividade. P. ex., “musicologia” e “etnomusicolo-

gia”. 

• Estruturas sociais hierárquicas. P. ex., “exércitos” e “batalhões”. 

O seguinte teste lógico permite aferir a existência de relações entre partes (X) 

e as respetivas totalidades, conjuntos ou sistemas que os integram (Y):13 

(3) X é necessariamente parte de Y. 

(4) Y inclui necessariamente X. 

(5) X é uma parte de Y se e só se Y é um todo de X. 

A relação de instanciação estabelece-se entre conceitos gerais e conceitos in-

dividuais. Propomos o seguinte teste lógico para aferir a existência desta relação 

entre classes e indivíduos:14 

(6) X é um Y. 

 
13 Este teste corresponde à definição canónica de meronímia/holonímia avançada em Marrafa et 
al. (2005) para a construção de uma rede lexical em português. A meronímia e holonímia são 
relações semânticas entre unidades lexicais de uma mesma língua (Cruse, 1986).  
14 Este teste é baseado na noção de predicação em lógica e filosofia da linguagem, a qual permite 
distinguir entre classes e indivíduos. Veja-se a este respeito Angelelli (2017). 

artefactos 

todos alguns 

cerâmicas 

Figura 6. Exemplo de relação genérica 
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(7) X não admite instanciação. 

(8) Y admite instanciação. 

Este teste permite validar a relação de instanciação entre as entidades (6), e se 

as entidades em análise correspondem a classes ou a indivíduos: as classes po-

dem instanciar uma pluralidade de indivíduos (8), o que não é possível no caso 

dos indivíduos (7). Seguindo este teste, “dadaísmo” poderá corresponder a um 

indivíduo da classe “movimentos artísticos”: o dadaísmo é um movimento artís-

tico, sendo que existem diversos exemplos de movimentos artísticos (i.e., “movi-

mentos artísticos” é uma classe), mas não existem diversos exemplos de dada-

ísmo (i.e., “dadaísmo” é um indivíduo). 

2.2.2 Relações associativas 

As relações associativas estabelecem-se entre conceitos que não estão relacio-

nados hierarquicamente, mas onde exista outro tipo de associação conceptual. 

Estas relações são muito comuns nos tesauros para recuperação de informação. 

É recomendado que se utilizem relações associativas nos seguintes casos (ISO 

25964-1, 2011, §10.3): 

• Conceitos com diversas características conceptuais em comum. P. ex., 

“belas-artes” e “artes plásticas”. 

• Disciplinas e os seus objetos de estudo. P. ex., “organologia” e “instru-

mentos musicais”. 

• Ações ou áreas de atividade e os respetivos agentes ou instrumentos. 

P. ex., “música” e “músicos”. 

• Ações ou áreas de atividade e os seus resultados. P. ex., “música” e 

“composições musicais”. 

• Ações ou áreas de atividade e os seus recipientes ou alvos. P. ex., “pri-

são” e “prisioneiros”. 

• Objetos, as suas partes, constituintes ou características delimitadoras. 

P. ex., “terra sigillata” e “terracota”. 



26 
 

• Conceitos relacionados por causalidade. P. ex., “movimentos revolucio-

nários” e “revoluções”. 

• Conceitos e as suas unidades de medida. P. ex., “corrente elétrica” e 

“amperes”. 

• Substâncias ou organismos derivados ou criados um do outro. P. ex., 

“mulas”, “burros”. 

2.2.3 Informação conceptual e linguística 

A nível microestrutural, as entradas deverão apresentar informação sobre os con-

ceitos e termos que integram o vocabulário controlado. A natureza desta infor-

mação varia consoante o tipo de vocabulário controlado, podendo incluir o se-

guinte: 

• Conceitos ligados através de relações hierárquicas; 

• Conceitos ligados através de relações associativas; 

• Registo de alterações, adição de comentários editoriais e notas históricas 

sobre os conceitos e termos; 

• Descrição dos conceitos através de notas de âmbito, definições ou exem-

plos; 

• Termos preferenciais e alternativos para cada conceito por língua; 

• Relações entre termos de línguas diferentes (p. ex., equivalência); 

• Relações entre termos da mesma língua (p. ex., sigla, acrónimo). 

2.3 Introdução ao RDF e SKOS 

O Resource Description Framework (RDF) é a tecnologia de base da web semâ-

ntica para representar informação sobre recursos descritos na Web, desde docu-

mentos até pessoas, objetos físicos, sequências de caracteres e mesmo concei-

tos. A informação em RDF é estruturada em triplos, isto é, declarações com um 

sujeito, predicado e objeto. Um conjunto de triplos é um grafo RDF (Figura 8). 
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Os triplos RDF podem incluir URI (Uniform Resource Identifier), i.e., identifica-

dores únicos, que normalmente consistem em endereços Web. Podem ainda in-

cluir literais para valores como palavras, números e datas. Finalmente, os triplos 

RDF podem incluir nós em branco (blank nodes), que se referem a recursos anó-

nimos (i.e., para os quais não é fornecido nem um URI nem um literal). A Figura 

7 consiste num um grafo onde se representa a afirmação que os Lusíadas têm 

como autor Luís de Camões. Neste grafo, são utilizados URI da Wikidata, uma 

base de conhecimento construída com dados da Wikipédia, para identificar os 

Lusíadas (https://www.wikidata.org/wiki/Q781898), Luís de Camões 

(https://www.wikidata.org/wiki/Q590) e a propriedade de ter autor 

(https://www.wikidata.org/wiki/Property:P50). Os restantes predicados utilizam a 

propriedade de etiquetagem mais utilizada na web semântica 

(http://www.w3.org/2000/01/rdf-schema#label), associando a cada entidade um 

nome, neste caso em português. 

O Simple Knowledge Organization System (SKOS) é um modelo para a repre-

sentação de sistemas de organização do conhecimento em RDF, estando na 

base de diversas plataformas de software para a gestão e publicação de 

Figura 8. Grafo com um triplo 

Figura 7. Grafo com elementos da Wikidata 
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vocabulários controlados15. Através deste modelo, os vocabulários controlados 

são representados como esquemas de conceitos, i.e., agregações de um ou mais 

conceitos. No âmbito do SKOS, “conceito” significa uma unidade de subjacente a 

um sistema de organização do conhecimento, que tipicamente correspondem a 

categorias de objetos, eventos ou pessoas (p. ex., “artefactos”, “guerras”, “reis”). O 

SKOS fornece elementos para que os conceitos: 

• Sejam identificados por URI; 

• Sejam associados a termos (preferenciais, alternativos ou rejeitados) numa 

ou mais línguas; 

• Tenham notações ou códigos de classificação; 

• Sejam documentados por notas de âmbito, definições, etc.; 

• Sejam agregados em esquemas de conceitos; 

• Formem hierarquias e redes de relações associativas; 

• Sejam agrupados em coleções (p. ex., “pessoas por atividade”); 

• Sejam mapeados a esquemas de conceitos externos. 

A Figura 9 mostra um grafo em SKOS. Os elementos centrais deste grafo, a 

negrito, são os conceitos (ex:concept1, ex:concept2), o esquema de conceitos 

que os agrega (ex:scheme1) e a coleção que os agrupa (ex:collection1). Neste 

grafo, usámos prefixos para evitar ter de escrever o URI completo destes elemen-

tos, assim como dos elementos SKOS, RDF e RDF Schema (RDFS). Por exemplo, 

skos:Concept é uma forma de abreviada de 

http://www.w3.org/2004/02/skos/core#Concept, utilizando o prefixo skos:, 

ao passo que ex: é um prefixo que atribuímos aos elementos do nosso sistema 

de organização do conhecimento. O predicado rdf:type indica o tipo do ele-

mento no sujeito de cada triplo. Por exemplo, ex:scheme1 é um tipo de 

skos:ConceptScheme, ou seja é um esquema de conceitos. Os predicados 

skos:broader e skos:narrower permitem modelizar relações hierárquicas entre 

 
15 Esta secção do nosso guia não é exaustiva. Aconselhamos por isso a consulta do SKOS Primer 
para uma introdução mais detalhada ao SKOS, https://www.w3.org/TR/skos-primer/ (acedido em 
15/11/2021). 

https://www.w3.org/TR/skos-primer/
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os conceitos, indicando neste caso que “arquitetos” tem o conceito mais amplo 

“pessoas”, ao passo que “pessoas” tem o conceito mais restrito “arquitetos”. 

O predicado skos:inScheme agrega ambos os conceitos num esquema 

(ex:scheme1), que neste caso representa o nosso sistema de organização do co-

nhecimento como um todo. Por outro lado, o predicado skos:member permite 

ligar coleções de conceitos a conceitos SKOS. Neste caso, indicamos que a cole-

ção “pessoas nas artes visuais” inclui o conceito “arquitetos”, podendo incluir ou-

tros conceitos do nosso esquema. O predicado skos:exactMatch pertence às 

chamadas propriedades de mapeamento do SKOS que, como o nome indica, 

permitem estabelecer mapear entre conceitos do nosso esquema e conceitos de 

esquemas externos. Neste caso, afirmamos que o conceito “arquitetos” tem um 

conceito equivalente no AAT. 

O nosso esquema de conceitos inclui ainda diversos tipos de etiquetas lexicais 

associadas aos conceitos, assim como à coleção SKOS, através das quais é possí-

vel realizar o controlo do vocabulário. As etiquetas preferenciais, associadas 

Figura 9. Exemplo de grafo em SKOS 
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através de skos:prefLabel, indicam as formas preferenciais de representação 

dos conceitos. No SKOS, só podemos associar a um elemento uma etiqueta pre-

ferencial por língua. No nosso exemplo, ex:concept2 tem uma etiqueta prefe-

rencial em português (“arquitetos”) e outra em inglês (“architects”). As línguas 

das etiquetas são indicadas através de códigos, neste caso códigos ISO 639-1 de 

duas letras (pt e en). É também possível associar etiquetas alternativas aos ele-

mentos SKOS, através de skos:altLabel. No nosso exemplo, ex:concept1 dis-

tinguimos entre a etiqueta preferencial “pessoas” e a etiqueta alternativa “indiví-

duos”. Por último, é possível incluir etiquetas para formas rejeitadas, as quais per-

mitem recuperar a informação no nosso sistema de organização do conheci-

mento, mas ficando ocultas para o utilizador final. No nosso exemplo, ex:con-

cept2 tem uma etiqueta segundo a grafia pré-acordo ortográfico de 1990, “arqui-

tectos”. Esta etiqueta permite que o conceito seja pesquisável através da grafia 

antiga do português, permanecendo oculta para o utilizador final. 
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3 Serviços de vocabulário na plataforma ROSSIO 

A plataforma ROSSIO inclui serviços para a construção, gestão e publicação de 

vocabulários controlados, tendo por base as plataformas de software de código 

aberto VocBench 3 e Skosmos. Nesta secção, descrevemos as principais funcio-

nalidades de ambas as plataformas através de exemplos práticos. 

3.1 VocBench 3: construção e gestão de vocabulários controlados 

O VocBench 3 é uma plataforma para o desenvolvimento colaborativo de voca-

bulários controlados, ontologias e recursos lexicais (Stellato et al., 2020). Esta pla-

taforma distingue entre dois grupos de utilizadores: administradores, responsá-

veis pela gestão da plataforma, e utilizadores normais, aos quais podem ser atri-

buídos diversos papéis no âmbito dos projetos de vocabulário16. 

3.1.1 Acesso à plataforma 

O acesso à instalação da plataforma na Infraestrutura ROSSIO necessita de auto-

rização prévia17. Os administradores deverão ser contactados para a criação dos 

projetos de vocabulário, contas de utilizador e a atribuição de papéis e línguas de 

trabalho de acordo com os objetivos e características do projeto, os quais terão 

sido previamente definidos (v. Secção 2.1). 

Os papéis dos utilizadores consistem num conjunto de permissões nos proje-

tos de vocabulário aos quais são adicionados. Os seguintes papéis poderão ser 

atribuídos, sendo que um utilizador poderá acumular dois ou mais papéis:  

• Gestor de projeto (project manager). Tem todas as permissões no âmbito 

dos projetos aos quais é adicionado como gestor. 

• Editor de tesauro (thesaurus editor). Pode adicionar, remover ou atualizar 

conceitos, termos e outros elementos SKOS nos projetos. 

 
16 VocBench User Manual, http://vocbench.uniroma2.it/doc/user/ (acedido em 24/08/2021). 
17 VocBench [Infraestrutura ROSSIO], http://skosmos.dglab.gov.pt:1979/vocbench3/ (acedido em 
24/08/2021). 
 

http://vocbench.uniroma2.it/doc/user/
http://skosmos.dglab.gov.pt:1979/vocbench3/
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• Validador (validator). Pode validar alterações propostas pelos editores (p. 

ex., adição de conceitos, termos em novas línguas). 

• Lexicógrafo (lexicographer). Pode adicionar termos preferenciais, alterna-

tivos e escondidos, assim como notas em diversas línguas. 

• Mapeador (mapper). Pode criar alinhamentos com conceitos de vocabulá-

rios externos. 

• Ontologista (ontologist). Pode editar classes e propriedades em OWL (Web 

Ontology Language). 

Após a criação do projeto, das contas de utilizador e da atribuição dos papéis, 

os utilizadores poderão aceder à plataforma com as credenciais fornecidas pelos 

administradores (Figura 10). 

Figura 10. Acesso ao VocBench3 
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 Após a autenticação, aparecerá uma lista de projetos aos quais o utilizador foi 

adicionado (Figura 11), sendo que o projeto terá de ser aberto por um administra-

dor para que o projeto apareça nesta lista. 

Selecionando a opção desejada, o utilizador chegará à página de acesso aos 

dados do respetivo projeto (Figura 12). Na barra de ferramentas acima, ficarão 

visíveis diversos menus, onde é possível aceder a mais informações sobre o Vo-

cBench (About VocBench), aceder a outro projeto (botão ao lado direito de Cur-

rent project), e para a gestão global dos dados (Global Data Management), in-

cluindo a possibilidade de importar e exportar dados em diversos formatos. 

Na página de acesso, ficarão ainda visíveis separadores com diversas opções 

de visualização de dados, dependendo do papel atribuído ao utilizador. A plata-

forma inclui os seguintes separadores de visualização: 

• Dados (Data). Acesso aos dados do projeto. Neste separador é possível adi-

cionar conceitos às hierarquias, apagar conceitos ou editar informação re-

lativa aos mesmos (p. ex., termos preferenciais, alternativos, notas). 

Figura 11. Lista dos projetos acessíveis ao utilizador 
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• Metadados (Metadata). Acesso aos metadados do projeto, incluindo o es-

paço de nomes do vocabulário e dados sobre o esquema de conceitos. 

• SPARQL. Possibilidade de efetuar pesquisas SPARQL no vocabulário sele-

cionado (para administradores ou utilizadores avançados). 

• Ferramentas (Tools). Acesso a diversas ferramentas para edição de dados, 

validação e geração de relatórios. 

3.1.2 Edição de dados 

A edição de dados é levada a cabo no separador Data (“Dados”), através do qual 

o utilizador poderá ter acesso a secções para edição de classes OWL (Class), con-

ceitos (Concept), coleções de conceitos (Collection), propriedades (Property) e ti-

pos de dados (Datatype), dependendo mais uma vez do papel atribuído ao utili-

zador no projeto. Cada uma destas secções apresenta a mesma estrutura em 

duas partes: à esquerda, a lista de itens selecionáveis e opções para a sua visuali-

zação e edição e, à direita, a vista do recurso selecionado. Nesta secção do pre-

sente guia, iremos descrever apenas as principais funções para edição de concei-

tos e esquemas de conceitos. 

Figura 12. Acesso aos dados do projeto selecionado 
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Ao aceder ao separador de dados, a secção Concept (“Conceito”) ficará visível 

(Figura 13). O triângulo amarelo visível ao lado das opções de edição de conceitos 

indica que é necessário selecionar um esquema de conceitos para ser possível 

efetuar alterações. 

A criação de um esquema de conceitos é levada a cabo na secção Scheme 

(“Esquema”), selecionando a opção Create scheme (“Criar esquema”). Uma caixa 

de diálogo aparecerá onde o utilizador pode inserir a designação do esquema de 

conceitos, a respetiva língua e o URI (Figura 14). 

A Figura 15 mostra a secção Scheme (“Esquema”) de um projeto existente. 

Esta secção apresenta à esquerda uma lista de esquemas de conceitos e à direita 

informação sobre o esquema selecionado a partir da lista. Para ativar as opções 

Figura 13. Página de acesso à visualização de dados 

Figura 14. Criação de um esquema de conceitos 
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de criação de conceitos, é necessário ativar a caixa de seleção à esquerda do es-

quema desejado. Para apagar um esquema de conceitos, basta selecioná-lo a 

partir da lista e clicar na opção Delete scheme (“Apagar esquema”). 

Figura 15. Edição e seleção de esquemas de conceitos 

Figura 16. Criação de um conceito mais restrito 
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As funções de edição de conceitos são levadas a cabo na secção Concept 

(“Conceito”) após a seleção de um esquema, como vimos previamente. A opção 

Create concept (“Criar conceito”) permite adicionar um conceito de topo ao es-

quema, enquanto que a opção Create narrower concept (“Criar conceito mais 

restrito”) permite adicionar um conceito hierarquicamente inferior ao conceito 

selecionado na lista (Figura 16). Para editar a informação sobre um conceito, por 

exemplo, adicionar termos, notas ou alterar o seu nível hierárquico, é necessário 

selecioná-lo a partir da lista e fazer a alteração desejada na vista de recurso à di-

reita. Pode ser necessário efetuar uma atualização dos dados (tanto na lista de 

itens como na vista de recurso) para que algumas alterações fiquem visíveis, atra-

vés do botão Refresh (“Atualizar”). 

3.1.3 Importação e exportação de dados 

Na barra de topo, o menu Global Data Management (“Gestão global dos dados”) 

permite importar, exportar e apagar os dados do projeto selecionado, gerir as 

versões do vocabulário, entre outras opções fora do âmbito deste guia. Iremos 

descrever aqui apenas as funções de exportação e importação de dados, pois são 

Figura 17. Exportação de dados 
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as mais relevantes para a gestão dos projetos, uma vez que permitem efetuar 

cópias de segurança dos dados e exportar os vocabulários para outros sistemas 

(p. ex., para publicar os vocabulários no Skosmos). 

 Para exportar os dados do projeto é necessário selecionar a opção Export data 

(“Exportar dados”) no menu. A Figura 17 mostra a janela de exportação de dados, 

onde é possível selecionar o grafo a exportar (por omissão, o grafo que corres-

ponde ao URI de base do projeto), proceder a transformações nos dados (para 

utilizadores avançados), definir o modo de exportação dos dados (por omissão, 

os dados são exportados para um ficheiro) e o formato de exportação (o qual in-

clui diversos formatos RDF, como o RDF/XML e o Turtle). No caso de exportação 

de dados para um ficheiro, após carregar em Submit (“Submeter”), aparecerá 

uma caixa de diálogo onde é possível obter o ficheiro com a opção Download 

(“Descarregar”). 

 A importação de dados é efetuada através da opção Import data (“Importar 

dados”) no menu Global Data Management (“Gestão global de dados”). Na Fi-

gura 18 vemos a importação de dados a partir de um ficheiro existente. O botão 

Figura 18. Importação de dados 
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Browse (“Percorrer”) permite selecionar um ficheiro para importação. O formato 

do ficheiro deverá ser detetado automaticamente pela plataforma, desde que se 

trate de um ficheiro RDF válido. Tal como anteriormente, é possível efetuar ope-

rações de transformação nos dados. Para concluir o processo de importação, 

basta carregar na opção Submit (“Submeter”). 

3.1.4 Importação de dados em folhas de cálculo 

O VocBench 3 inclui o Sheet2RDF, uma ferramenta que permite gerar triplos RDF 

através de folhas de cálculo (Excel, LibreOffice e OpenOffice) ou de ficheiros de 

valores delimitados (CSV, TSV e outros). Os triplos gerados através do Sheet2RDF 

podem ser importados para um vocabulário ou exportados em diversos forma-

tos. Trata-se de uma ferramenta com diversas funcionalidades, algumas das 

quais mais avançadas, pelo que nos limitaremos a descrever um exemplo sim-

ples de transformação e importação de dados através de uma folha de cálculo18. 

A utilização do Sheet2RDF requer a estruturação dos dados no ficheiro a im-

portar em colunas, sendo que a primeira coluna corresponde ao sujeito dos tri-

plos. No caso de vocabulários controlados, o sujeito dos triplos será, na maioria 

das casos, um skos:Concept. A primeira linha do ficheiro corresponde ao cabeça-

lho, no qual são indicados os predicados dos triplos, através dos nomes prefixados 

das propriedades SKOS/SKOS-XL (ou de outras ontologias). Finalmente, as res-

tantes linhas deverão conter os objetos dos triplos. 

 
18 Recomendamos a consulta da documentação do Sheet2RDF em: 
http://art.uniroma2.it/sheet2rdf/documentation/vb_tool/ (Acedido em 04/11/2021). 

Figura 19. Exemplo de folha de recolha de dados para o Sheet2RDF 

http://art.uniroma2.it/sheet2rdf/documentation/vb_tool/
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 A Figura 19 mostra um exemplo simples de como os dados devem ser estru-

turados para importação no Sheet2RDF. Neste exemplo, pretendemos reutilizar 

parte da hierarquia de conceitos do GEMET (General Multilingual Environmental 

Thesaurus) relativamente à cultura e ao património. A primeira coluna apresenta 

o sujeito dos triplos que serão gerados, correspondendo neste caso a diversos 

conceitos (skos:Concept). As restantes colunas incluem os predicados dos triplos, 

permitindo gerar uma hierarquia simples (skos:broader), incluir termos preferen-

ciais em português e inglês (skos:prefLabel), incluir os conceitos no nosso voca-

bulário (skos:inScheme), indicar um conceito de topo (skos:topConceptOf) e in-

cluir mapeamentos para os conceitos do vocabulário de origem (skos:exac-

tMatch). 

 Para transformar estes dados em triplos, é necessário primeiro abrir um pro-

jeto de vocabulário. O Sheet2RDF está disponível no separador Tools (“Ferramen-

tas”) da barra de navegação do VocBench (Tools>Sheet2RDF). Na Figura 20 po-

demos ver a interface gráfica da ferramenta. Aqui, é possível selecionar o ficheiro 

com os dados a importar (Spreadsheet file), clicando no botão Browse (“Percor-

rer”). Após selecionar um ficheiro válido, o painel Spreadsheet preview permite 

pré-visualizar os dados do ficheiro e configurar o processo de transformação. O 

Figura 20. Página de acesso ao Sheet2RDF 
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painel Pearl permite visualizar e alterar o código gerado pela ferramenta. Final-

mente, o painel Generated triples preview permite visualizar, importar e exportar 

os triplos gerados pela ferramenta. 

 Ao importar o ficheiro do exemplo acima mencionado, várias opções ficam 

acessíveis no painel de pré-visualização, permitindo configurar o processo de 

transformação dos dados em triplos (Figura 21). O cabeçalho do sujeito dos triplos 

é editável do botão Subject mapping (“Mapeamento do sujeito”), sinalizado a ver-

melho (o que indica que a configuração está incompleta). À direita, o botão play 

permite gerar automaticamente o código Perl para a transformação dos dados 

em triplos, após a configuração dos diversos cabeçalhos. Os botões à direita deste 

permitem exportar a configuração atual, assim como importar configurações 

guardadas anteriormente. Finalmente, os cabeçalhos individuais são editáveis 

através dos botões em cada coluna na pré-visualização dos dados. 

 O primeiro passo para a transformação dos dados em triplos consiste em edi-

tar o cabeçalho de sujeito, clicando no botão Subject mapping (“Mapeamento 

do sujeito”). A Figura 22 mostra a janela de edição com diversas opções que pas-

saremos a explicar. Nesta janela, teremos de começar por selecionar o sujeito dos 

Figura 21. Pré-visualização dos dados no Sheet2RDF 
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triplos no campo Header (“Cabeçalho”), que neste caso será a coluna skos:Con-

cept. Os campos Pearl feature e Node ID dizem respeito à geração do código e 

vêm preenchidos por omissão, não sendo editáveis. O campo Type (“Tipo”) per-

mite incluir o sujeito dos triplos numa classe, sendo necessário ativar a opção As-

sert type (“Declarar tipo”). Uma vez que os dados a transformar no exemplo têm 

como sujeito conceitos SKOS, devemos incluir neste campo a classe skos:Con-

cept. 

Os campos que se seguem na janela permitem configurar a conversão dos 

dados na coluna do sujeito em URI para os triplos. As opções mais relevantes para 

o nosso exemplo são as seguintes: 

• Default converter (“Conversor por omissão”). Assume que os dados na co-

luna do sujeito são identificadores explícitos. No nosso exemplo, a ferra-

menta geraria URI como http://example.com/meu_projeto/1.0, 

http://example.com/meu_projeto/2.0, etc. 

Figura 22. Edição do cabeçalho de sujeito no Sheet2RDF 
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• Random ID generator (“Gerador de ID aleatórios”). Assume que os dados 

na coluna do sujeito são identificadores simbólicos, gerando URI com nú-

meros hexadecimais aleatórios de acordo com alguns parâmetros. No 

exemplo da Figura 22, o parâmetro xRole com o valor concept inclui nos 

URI o tipo de elemento SKOS/XL, gerando URI como http://exam-

ple.com/meu_projeto/c_028e6b90, uma vez que se trata de conceitos 

SKOS (daí o elemento “c_” antes do número hexadecimal). 

No caso de pretendermos gerar URI aleatórios, é fundamentar selecionar a 

opção Memoize (“Memoizar”), de forma que o uso dos mesmos identificadores 

simbólicos na folha de cálculo dê origem aos mesmos URI. No nosso exemplo, 

isto permitirá que os mesmos identificadores nas colunas skos:Concept e 

skos:broader deem origem aos mesmos URI. 

A última opção de edição do cabeçalho de sujeito permite adicionar triplos à 

informação presente na folha de cálculo, especificando o predicado e o objeto 

dos triplos. Esta opção é útil no caso de ser necessário adicionar os mesmos pre-

dicados e objetos a todos os sujeitos dos triplos, por exemplo para declarar um 

tipo adicional para cada conceito SKOS do cabeçalho. 

O próximo passo do nosso exemplo consiste em editar o cabeçalho skos:bro-

ader, de forma a que os mesmos identificadores simbólicos nesta coluna e na 

coluna skos:Concept deem origem aos mesmos URI. A edição é levada a cabo em 

diversos passos, conforme ilustrado na Figura 23. Clicando no botão de edição do 

cabeçalho surge a janela Header editor onde podemos alterar diversos parâme-

tros do processo de conversão. Neste caso, é necessário alterar o conversor, cli-

cando em Converter URI, o que abrirá a janela Node editor. Aqui, devemos alterar 

o conversor para o mesmo que tínhamos selecionado no cabeçalho do sujeito, 

i.e. Random ID Generator. As opções de parametrização do conversor devem cor-

responder às mesmas selecionadas para o cabeçalho de sujeito, neste caso o 

xRole (para indicar que o URI aponta para um conceito SKOS). Finalmente, a op-

ção Memoize deverá também ser selecionada, o que permitirá à ferramenta ge-

rar os mesmos URI nas colunas skos:Concept e skos:broader. 
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 Uma vez que os restantes cabeçalhos não envolvem a conversão de identifi-

cadores simbólicos em URI, podemos prosseguir com a transformação dos dados 

no Sheet2RDF. A Figura 24 mostra os diversos passos necessários para gerar os 

triplos após a configuração dos cabeçalhos. Todo o processo é levado a cabo na 

janela principal do Sheet2RDF. Clicando no botão play no painel Spreadsheet 

preview, a ferramenta gera o código para levar a cabo o processo de transforma-

ção dos dados visível no painel Pearl. Em seguida, os triplos podem ser gerados 

clicando no botão play no painel Pearl. Uma pré-visualização dos triplos ficará 

então visível no painel Generated triples preview. A partir deste painel podemos 

verificar que a transformação foi levada a cabo com sucesso, incluindo a geração 

dos URI a partir dos identificadores simbólicos. Por exemplo, o URI do conceito 

“património cultural” aponta para o URI do conceito “cultura (socialização)” atra-

vés da propriedade skos:broader. 

Figura 23. Edição de cabeçalho skos:broader 
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 O painel de pré-visualização dos triplos permite adicioná-los ao nosso projeto 

de vocabulário (através do botão Add triples), ou exportá-los em diversas seriali-

zações de RDF (RDF/XML, Turtle, etc.). 

3.2 Skosmos: publicação na Web de vocabulários controlados 

A instalação do Skosmos na Infraestrutura ROSSIO permite aceder aos vocabu-

lários publicados no âmbito da infraestrutura, sendo a face visível dos seus servi-

ços de vocabulário (Vocabs) para a generalidade dos utilizadores19. A Figura 25 

mostra a página de entrada do Vocabs, onde é possível aceder aos vocabulários 

publicados na plataforma20. O menu superior inclui as seguintes ligações ou ele-

mentos: 

• Página de acesso aos vocabulários (Vocabulários); 

• Apresentação e enquadramento do Vocabs (Sobre); 

• Formulário para sugestões ou comentários (Comentários); 

 
19 Vocabs ROSSIO, http://vocabs.rossio.fcsh.unl.pt/ (acedido em 24/08/2021). 
20 À data da elaboração do presente guia, o Vocabs mantem o design gráfico de origem do Skos-
mos, o qual deverá ser atualizado para ir de encontro ao design em curso da plataforma ROSSIO. 

Figura 24. Geração dos triplos a partir do Sheet2RDF 

http://vocabs.rossio.fcsh.unl.pt/
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• Explicação da ajuda fornecida aos utilizadores (Ajuda); 

• Possibilidade de alterar a língua da interface (in English | em português). 

O Vocabs permite ainda alterar a língua do conteúdo apresentado ao utiliza-

dor, independentemente da língua da interface, selecionando para tal a opção 

relevante na caixa de pesquisa (português, inglês ou qualquer língua). Na inter-

face do Skosmos, cada ícone e cada palavra sublinhada tem informações de 

ajuda associadas, bastando passar com o cursor por cima destes elementos para 

aceder às mesmas. 

3.2.1 Realizar pesquisas 

No Skosmos, é possível realizar pesquisas em todos os vocabulários simulta-

neamente, ou selecionando um ou mais vocabulários para efetuar pesquisas. A 

barra de pesquisas, em cima à direita, apresenta previsões de pesquisa assim que 

o utilizador escreve dois ou mais caracteres (Figura 27). 

Figura 25. Acesso aos vocabulários publicados 
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 O utilizador poderá selecionar uma destas sugestões, ou aceder à página de 

resultados de pesquisa carregando no botão Pesquisar ou na tecla Enter do seu 

teclado (Figura 26). Esta lista apresenta informação útil sobre cada resultado, in-

cluindo o vocabulário de origem, as etiquetas preferenciais e alternativas, os con-

ceitos mais amplos nas respetivas hierarquias, e as tipologias de cada resultado 

(p. ex., lugar, tópico). 

Figura 27. Caixa de pesquisa com previsão automática 

Figura 26. Lista de resultados de pesquisa 
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3.2.2 Navegar pelos vocabulários 

Ao selecionar um dos vocabulários disponíveis na página inicial, o utilizador po-

derá aceder à página de informação do mesmo (Figura 28). Esta página inclui 

informação descritiva, tal como o título, os assuntos, os criadores do vocabulário, 

a licença de distribuição e o URI do vocabulário. Inclui ainda alguns dados esta-

tísticos sobre os conceitos do vocabulário e os respetivos termos por idioma. 

Nesta página, as opções de navegação estão visíveis à esquerda (Figura 29), 

enquanto à direita aparecem as informações sobre o vocabulário, ou sobre o con-

ceito selecionado. Na navegação alfabética, os utilizadores selecionam uma das 

letras disponíveis e percorrem a lista de termos iniciados pela letra selecionada, 

Figura 28. Informação do vocabulário 



49 
 

na língua do conteúdo. As etiquetas alternativas surgem na lista da letra selecio-

nada, remetendo para as respetivas etiquetas preferenciais. 

Na navegação hierárquica, os utilizadores navegam pela hierarquia de concei-

tos a partir dos conceitos de topo, podendo visualizar os conceitos subordinados 

até chegar aos chamados “nós-folha”, os quais não têm conceitos subordinados. 

Figura 29. Navegação alfabética e hierárquica nos vocabulários 



50 
 

É possível tornar visíveis ou ocultar seções da hierarquia selecionando as setas 

que aparecem na estrutura hierárquica. 

A informação sobre cada conceito, visível na janela à direita, varia consoante 

as características de cada vocabulário. A Figura 30 mostra a informação sobre o 

Teatro Capitólio no Lugares ROSSIO, o índice toponímico desenvolvido para a 

plataforma. O termo preferencial de cada conceito surge em destaque, podendo 

ou não ser acompanhado de notações. Se o vocabulário de origem tiver estrutura 

hierárquica, a posição do conceito nas respetivas hierarquias ficará visível em 

cima. A restante informação poderá consistir no tipo entidade (lugar, pessoa, tó-

pico, etc.), termos não preferenciais, termos noutras línguas, o URI do conceito e 

o seu mapeamento para recursos externos. 

  

Figura 30. Informação do conceito selecionado 
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